
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004874 - SC (2025/0178421-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GUILHERME TEIXEIRA RIBEIRO (PRESO)
ADVOGADO : FELIPE RIETH SGARBOSSA - RS100351
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. NULIDADE
DO RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO REALIZADO E
AUSÊNCIA DE PROVA JUDICIALIZADA. MATÉRIAS
DECIDIDAS NO HC-950.885/SC. IMPOSSIBILIDADE DE
REEXAMINAR OS TEMAS EM NOVA IMPETRAÇÃO. FIXAÇÃO
DO REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL
DESFAVORÁVEL. . INEXISTÊNCIA.REFORMATIO IN PEJUS
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Verifica-se que as teses de violação aos arts. 155 e 226, ambos do
CPP (nulidade do reconhecimento fotográfico e ausência de prova
judicializada para alicerçar a condenação do paciente), já foram por
mim analisadas no HC-950.885/SC, interposto contra o acórdão que
julgou o recurso de apelação, e julgado em .14/10/2024
2. É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha
sido objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera
reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 

,  DJe ). 10/09/2019 18/09/2019
3. Por outro, esta Corte Superior não possui competência, em sede de 

 para revisar seus próprios julgados. Se há erro ouhabeas corpus,
equívoco na decisão anterior de  proferido por estehabeas corpus
Relator, como argumenta a defesa, a competência para apreciação do
apontado constrangimento ilegal é da Suprema Corte.
4. "Conquanto a pena imposta ao agravante, primário, tenha sido
estabelecida em patamar inferior a 8 anos, o regime fechado é o
adequado para o cumprimento da pena reclusiva, diante da existência de
circunstância judicial desfavorável (art. 42 da Lei 11.343/2006), que
serviu de lastro para elevar a pena-base acima do mínimo legal" (AgRg
no AREsp n. 2.150.919/RS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de )22/11/2022 28/11/2022
5. Ademais, "O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal de
origem a incorporar novos fundamentos para manter o regime mais
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gravoso estabelecido na sentença condenatória, sem configurar
reformatio in pejus." (AgRg no AREsp n. 2.872.721/SP, relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,22/4/2025
DJEN de .)29/4/2025
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .21 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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gravoso estabelecido na sentença condenatória, sem configurar
reformatio in pejus." (AgRg no AREsp n. 2.872.721/SP, relator
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6. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GUILHERME TEIXEIRA
RIBEIRO contra decisão de minha relatoria que não conheceu do (e-STJhabeas corpus 
fls. 107/113).

Consta dos autos que o paciente, ora agravante, foi condenado, pela prática
dos crimes tipificados no art. 157, § 2º, II, e § 2º A, e no art. 288, e parágrafo único, na
formacaput do art. 69, todos do Código Penal, à pena de 9 anos, 4 meses e 10 dias de
reclusão, no regime inicial fechado, e ao pagamento de 20 dias-multa (e-STJ fls. 61).

No  impetrado nesta Corte Superior, a defesa postulou ahabeas corpus
absolvição do paciente, aduzindo que a sua condenação decorreu de reconhecimento
realizado na fase inquisitorial, que se deu com inobservância do art. 226 do CPP.

Apontou, assim, que a única prova imputada é o reconhecimento do paciente
ainda na fase inquisitorial, por meio fotográfico, em total descumprimento com o artigo
155, caput, do Código de Processo Penal (ausência de prova judicializada).

Subsidiariamente, requereu seja revisada a dosimetria da pena, em especial o
aumento de 1/5 da pena em razão da existência de duas circunstância judicial
desfavorável.

Não conhecido o habeas corpus, uma vez que "que as teses de violação aos
arts. 155 e 226, ambos do CPP, já foram por mim analisadas no HC-950.885/SC,
interposto contra o acórdão que julgou o recurso de apelação, e julgado em ",14/10/2024
a defesa interpôs o presente agravo regimental, no qual alega a existência de erro
material na análise do HC-950.885/SC.

Reafirma a ausência de reconhecimento judicial do paciente pelas vítimas,
bem como a inexistência de outras provas independentes para justificar sua condenação
pelo crime de roubo. 

Quanto à dosimetria, alega que a pena foi reduzida pela Corte de origem,
sendo fixada em 7 anos, 2 meses e 18 dias de reclusão, e o paciente é tecnicamente
primário o que possibilitaria a fixação do regime semiaberto para o início do
cumprimento da pena. Alega, ainda, que não poderia ter sido utilizado fundamento
novo pela Corte de origem para manter o regime fechado (circunstância judicial
desfavorável), em indevido reformatio .in pejus
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Pleiteia, ao final, seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado
provimento ao regimental no colegiado.

É o relatório.
 
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa a decisão agravada deve ser
mantida.

 
De plano, verifica-se que as teses de violação aos arts. 155 e 226, ambos do

CPP, já foram por mim analisadas no HC-950.885/SC, interposto contra o acórdão que
julgou o recurso de apelação, e julgado em 14/10/2024.

Nesse contexto, apesar de o presente não revelar merahabeas corpus
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o proferido na revisão
criminal, tem-se que a matéria já foi efetivamente examinada pelo Superior Tribunal de
Justiça, concluindo-se pela ausência de nulidade, conforme acima transcrito. Dessa
forma, não é possível examinar novamente o tema.

Nesse sentido:

 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 3.
DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se que
possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 530.284/SP, da
minha relatoria, julgado em , ocasião em que não verifiquei27/4/2020
ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
- É de se considerar que "é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de
que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de
análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido"
(AgRg no HC n. 531.227/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA
FONSECA, Quinta Turma, julgado em , DJe ).10/09/2019 18/9/2019
2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão criminal,
constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante foram enfrentados
no referido acórdão, que se limitou a afirmar inexistir "argumento ou fato
novo capaz de alterar a decisão anteriormente proferida" (e-STJ fls. 30/31).
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3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela proporcional,
haja vista a grande quantidade de droga apreendida - mais de 11kg de
maconha -, elemento que claramente denota a gravidade concreta da conduta,
a exigir uma resposta mais enfática do julgador na fixação da pena.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 796.091/SP,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)20/6/2023 26/6/2023
 
Por outro, esta Corte Superior não possui competência, em sede de habeas

 para revisar seus próprios julgados. Se há erro ou equívoco na decisão anterior de corpus,
 proferido por este Relator, como argumenta a defesa, a competência parahabeas corpus

apreciaçãao do apontado constrangimento ilegal é da Suprema Corte.

Quanto ao regime de cumprimento da pena, embora a pena tenha sido fixada
em patamar inferior a 8 anos de reclusão, como bem esclareceu a defesa, a presença de
circunstância judicial desfavorável possibilita a fixação do regime inicial fechado para o
início do cumprimento da reprimenda corporal. Nesse sentido: AgRg no HC n. 768.848
/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta
Turma, julgado em , DJe de .22/11/2022 29/11/2022

De fato, "Conquanto a pena imposta ao agravante, primário, tenha sido
estabelecida em patamar inferior a 8 anos, o regime fechado é o adequado para o
cumprimento da pena reclusiva, diante da existência de circunstância judicial
desfavorável (art. 42 da Lei 11.343/2006), que serviu de lastro para elevar a pena-base

 (AgRg no AREsp n. 2.150.919/RS, relator Ministro Ribeiroacima do mínimo legal"
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJe de )22/11/2022 28/11/2022

Também não há falar em  na fundamentação do regimereformatio in pejus
prisional, pois a motivação utilizada pela Corte de origem foi em consequência da nova
reprimenda fixada, inexistindo, no ponto, prejuízo à defesa.

Nese sentido:
 

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. TENTATIVA DE HOMICÍDIO. ACRÉSCIMO DE
FUNDAMENTOS CONCRETOS PELO TRIBUNAL PARA MANTER A
FRAÇÃO NO MÍNIMO LEGAL. ALEGADA REFORMATIO IN PEJUS.
NÃO OCORRÊNCIA. ILEGALIDADE NO REGIME INICIAL FECHADO.
RECONHECIDA. AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firme desta Corte Superior, não há se falar em
reformatio in pejus, quando o Tribunal local, em sede de apelação exclusiva
da defesa, inova na fundamentação empregada na dosimetria ou na fixação do
regime prisional inicial, sem, contudo, agravar a situação final do condenado.
Precedentes.
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2. Tendo sido mantida a pena de 8 anos de reclusão fixada no Juízo de
origem, que não reconheceu circunstâncias judiciais desfavoráveis na fixação
da pena-base e, dada a primariedade dos agravantes, o regime inicial deve ser
alterado para semiaberto, por expressa determinação legal, nos termos do art.
33, § 2º, "b" e § 3º, do Código Penal, e da jurisprudência desta Corte de
Justiça (Súmula 440 do STJ).
3. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg no HC n. 943.468/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJEN de .)28/5/2025 3/6/2025
 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REGIME PRISIONAL.
REFORMATIO IN PEJUS. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao
recurso especial, mantendo o regime prisional fechado para condenado por
estupro de vulnerável.
2. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo manteve o agravamento do
regime prisional, fundamentando a decisão na gravidade concreta do crime,
praticado com emprego de faca e violência física contra criança.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se houve reformatio in pejus na
decisão do Tribunal de origem ao manter o regime prisional fechado com
novos fundamentos, sem agravar a situação do recorrente.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça autoriza o Tribunal de
origem a incorporar novos fundamentos para manter o regime mais gravoso
estabelecido na sentença condenatória, sem configurar reformatio in pejus.
5. A fixação do regime prisional fechado foi devidamente motivada pela
gravidade concreta do delito de estupro de vulnerável, evidenciada pelo uso
de faca e violência física contra criança, demonstrando a periculosidade do
agente.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo improvido.
Tese de julgamento: "1. O efeito devolutivo da apelação autoriza o Tribunal
de origem a incorporar novos fundamentos para manter o regime mais
gravoso estabelecido na sentença condenatória, sem configurar reformatio in

2. A gravidade concreta do delito pode justificar a fixação de regimepejus. 
prisional gravoso".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 217-A; Código Penal, art.
33.Jurisprudência relevante citada: STJ, HC 349015/SC, Rel. Min. Rogério
Schietti Cruz, Sexta Turma, j. 02.05.2016; STJ, AgRg no AREsp 1.854.459
/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j. 22.06.2021.
(AgRg no AREsp n. 2.872.721/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)22/4/2025 29/4/2025

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
ROUBO CIRCUNSTANCIADO TENTADO. REGIME INICIAL
FECHADO. REITERAÇÃO DE PEDIDOS. INADMISSIBILIDADE.
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REFORMATIO IN PEJUS. INEXISTÊNCIA. CULPABILIDADE
VALORADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE IMPÕE.
1. Deve ser mantida a decisão monocrática que não conheceu da impetração,
quando o pedido de abrandamento do regime inicial se trata de mera
reiteração de pedidos já veiculados em recurso anterior. Precedente.
2. Não há ilegalidade na fundamentação utilizada pela Corte estadual para
manter o regime prisional, a valoração negativa da culpabilidade do agente,
pois o reforço de fundamentação não configura reformatio in pejus, em razão
do efeito devolutivo pleno da apelação. Precedente.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 970.895/MT, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta
Turma, julgado em , DJEN de .)14/4/2025 25/4/2025

 
Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
É como voto.
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 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FELIPE RIETH SGARBOSSA
ADVOGADO : FELIPE RIETH SGARBOSSA - RS100351
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CORRÉU : VITOR DA SILVA
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO 
MAJORADO
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AGRAVANTE : GUILHERME TEIXEIRA RIBEIRO (PRESO)
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). FELIPE RIETH SGARBOSSA, pela parte: AGRAVANTE: GUILHERME
TEIXEIRA RIBEIRO.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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